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RESUMO 

 

A presente pesquisa tratou da temática da educação inclusiva para os alunos com deficiência, 
na rede escolar pública municipal de São José do Rio Preto. Para atender à Declaração de 
Salamanca (1994), da qual o Brasil é país signatário, e à Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional nº 9.394/96 (LDBEN), os sistemas educacionais nacionais devem apresentar 
iniciativas voltadas à diversidade das necessidades dos estudantes.  Dessa feita, no ano de 2001, 
a Secretaria Municipal de Educação (SME) iniciou a implementação do Atendimento 
Educacional Especializado (AEE), nas escolas da rede, para atendimento dos alunos com 
deficiência, transtorno global do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, de modo a 
elaborar e organizar os recursos necessários para eliminar barreiras e promover sua plena 
participação no processo escolar. Diante disso, estabeleceu-se como objetivo geral identificar e 
compreender as concepções dos gestores sobre a prática inclusiva de suas escolas, que 
determinam o encaminhamento do aluno para o AEE. Para tanto, orientou-se por três objetivos 
específicos, quais sejam, i) descrever o trabalho do AEE realizado no município; ii) perfilhar 
as considerações de educação inclusiva na rede municipal; iii) reconhecer as expectativas dos 
profissionais da comunidade escolar sobre o AEE, pela ótica do gestor. Nesse sentido, a 
investigação visou responder à pergunta sobre quando e por que as crianças são encaminhadas 
para o AEE, com indicações de deficiência, mesmo sem um laudo médico. Optou-se por uma 
pesquisa de natureza básica, de abordagem qualitativa, com objetivos exploratórios. Em relação 
aos procedimentos metodológicos, passou-se pelo estudo bibliográfico, documental e 
levantamento para obtenção dos dados, análises e estudos mais aprofundados. O universo da 
investigação se delimitou aos gestores de cinco escolas de Ensino Fundamental – Anos Iniciais, 
e a coleta de dados se deu por meio de entrevistas, para se chegar a possíveis respostas. Como 
resultados, encontrou-se que 100% das escolas pesquisadas reconhecem o AEE como 
fundamental para uma educação inclusiva assertiva, e que a presença do especialista na escola 
é necessária, pois, conta-se com o saber diferenciado de um perito, no apoio à condução da 
prática pedagógica. Paralelamente, verificou-se que 80% dos professores acreditam que o 
reforço escolar não dá conta das necessidades de leitura e alfabetização dos estudantes e, por 
esse motivo, todas as crianças com dificuldades de aprendizagem são encaminhadas para o 
AEE, a qualquer tempo, independentemente da existência de laudo médico, o que responde à 
pergunta proposta e evidencia a ocorrência de mesma categorização para deficientes e não 
deficientes. Outrossim, aparece na pesquisa a recorrência da crença de que as estratégias de 
ensino, recursos e alternativas utilizadas pelo AEE correspondem em maior grau às expectativas 
do ideário de sucesso escolar. Nesse pressuposto, concluiu-se que, a despeito dos avanços 
relacionados à educação inclusiva nas escolas do município, o investimento em processos 
formativos deve ser fortalecido, não somente por meio da SME, mas também no contexto da 
unidade escolar, com vistas ao entendimento das atribuições específicas do docente do AEE, 
bem como das questões que perpassam a educação inclusiva, em face das reais necessidades 
pedagógicas dos alunos, deficientes ou não.  

 

 

Palavras-chave: Educação especial. Professores de educação especial. Estudos sobre 
deficiência. Aprendizagem. Professores Formação. 

 



 

 

ABSTRACT 

 

The present research dealt with the theme of inclusive education for students with disabilities, 
in the municipal public school system in São José do Rio Preto. In order to comply with the 
Salamanca Declaration (1994), of which Brazil is a signatory country, and with the National 
Education Guidelines and Bases Law nº. 9.394 / 96 (LDBEN), national education systems must 
present initiatives aimed at the diversity of students’ needs. This time, in 2001, the Municipal 
Education Secretariat (SME) started implementing Specialized Educational Assistance (AEE), 
in the schools of its network, for attending students with disabilities, global developmental 
disorder and high skills / giftedness, in order to elaborate and organize the necessary resources 
to eliminate barriers and promote their full participation in the school process. Given this, it 
was established as a general objective to identify and understand the conceptions of managers 
about the inclusive practice of their schools, which determine the referral of the student to the 
AEE. For that, it was guided by three specific objectives, namely, i) to describe the work of the 
AEE carried out in the municipality; ii) to profile the considerations of inclusive education in 
the municipal network; iii) recognize the expectations of professionals in the school community 
about AEE, from the perspective of the manager. In this sense, the investigation aimed to 
answer the question about when and why children are referred to the ESA, with indications of 
disability, even without a medical report. We opted for a basic research, with a qualitative 
approach, with exploratory objectives. In relation to the methodological procedures, a 
bibliographic, documentary and survey to obtain data study was carried out for further analysis 
and studies. The universe of investigation was limited to the managers of five elementary 
schools - initial years, and the data collection took place through interviews, in order to arrive 
at the intended answer. As a result, it was found that 100% of the researched schools recognize 
the AEE as fundamental for an assertive inclusive education, and that the presence of the 
specialist in the school is necessary, because, in this way, one has the differentiated knowledge 
of an expert, in supporting the conduct of pedagogical practice. At the same time, it was found 
that 80% of teachers believe that the school reinforcement does not meet the students' reading 
and literacy needs and, for this reason, all children with learning difficulties are referred to the 
AEE, at any time, regardless the existence of a medical report, which answers the proposed 
question and shows the occurrence of the same categorization for disabled and non-disabled 
people. Furthermore, the research shows the recurrence of the belief that the teaching strategies, 
resources and alternatives used by the AEE correspond to a greater degree to the expectations 
of the school success idea is rigid. Based on this assumption, it was concluded that, despite 
advances related to inclusive education in schools in the municipality, investment in training 
processes should be strengthened, not only through SME, but also in the context of the school 
unit, with a view to understanding the specific duties of the teacher of the AEE, as well as of 
the regular schools, in face of the real pedagogical needs of the students, disabled or not. 
 

 

Keywords: Special education. Special education teachers. Disability Studies. Learning. 
Teachers Training. 
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1. INTRODUÇÃO 
Que as coisas continuem como antes, eis a catástrofe!   

(Walter Benjamin) 

 

A inspiração para essa dissertação surgiu da minha experiência com a área educacional, 

vivida ao longo dos últimos oito anos no trabalho com a Educação Especial.  

Ao iniciar minha carreira docente, em 2005, no Estado do Mato Grosso, como 

professora de Matemática do Ensino Fundamental II - Anos Finais, em uma escola agrícola, 

pude ter meu primeiro contato com a diversidade, a partir de experiências na docência com 

turmas heterogêneas de crianças, formadas por alunos da zona rural e urbana, de comunidades 

assentadas nas proximidades da escola e, também, de aldeias indígenas próximas.    

Em 2012, já no Estado de São Paulo, ingressei como professora do Ensino Fundamental 

I - Anos Iniciais, no município de São José do Rio Preto e, na sequência, participei de processo 

seletivo para atuar como Professora de Atendimento Educacional Especializado (AEE), cuja 

função, segundo as Diretrizes Operacionais, é a “formação do aluno por meio da 

disponibilização de serviços, recursos de acessibilidade e estratégias que eliminem as barreiras 

para sua plena participação na sociedade e desenvolvimento de sua aprendizagem” (BRASIL, 

2009, Art. 2º). 

Tal experiência oportunizou a vivência de trabalho com alunos com deficiência, público 

alvo da Educação Especial, em Sala de Recursos Multifuncionais1 (SRM), instaladas em escolas 

regulares. Então, a partir do contato com os professores e gestores de tais escolas, pude observar 

que a presença de profissionais especialistas acabava por gerar uma expectativa de atendimento 

a todos os alunos que, de alguma forma, ‘não correspondiam à normalidade esperada pela 

instituição e seus instituintes’. 

Nesse caso, a proposta de trabalho era realizada e desenvolvida pelo Núcleo de Atendimento 

Educacional Especializado (NAEE), em atividades de educação adaptadas à realidade de cada 

estudante com necessidades especiais, propostas por uma equipe de profissionais, de acordo 

com a Resolução do Conselho Nacional de Educação (CNE) n.º 04, de 2009. Importa salientar 

que esse documento define o caráter do atendimento do AEE como complementar ou 

                                                           
1 As salas de recursos multifuncionais são ambientes dotados de equipamentos, mobiliários e materiais didáticos 
e pedagógicos para a oferta do atendimento educacional especializado, cujo objetivo é prover condições de acesso, 
participação e aprendizagem no ensino regular aos alunos com deficiência e transtornos. (Disponível em 
<https://www.portaleducacao.com.br/conteudo/artigos/idiomas/as-salas-de-recursos-multifuncionais-o-
atendimentoeducacionalespecializado/49426>. Acesso em 1.nov. 2019). 
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suplementar, pela oferta transversal da Educação Especial, cujo planejamento e registro deve 

estar previsto e institucionalizado, a partir do projeto político da escola. 

Sendo assim, o desenvolvimento do trabalho do NAEE na escola regular coincidia com 

momentos de diálogo entre os profissionais da unidade escolar e o professor especialista do 

núcleo, desdobrando-se em auxílio, na forma de possíveis recursos para o atendimento do aluno 

com esse perfil, no contraturno do período em que o estudante estivesse matriculado.  

Com o passar do tempo, especificamente no ano de 2017, fui convidada a trabalhar na 

Gerência de Educação Especial (GEE) da Secretaria Municipal de Educação (SME), no mesmo 

município. Essa Gerência é responsável pela organização, planejamento e regularização dos 

serviços, nessa modalidade de ensino.  

A partir dessa nova experiência, foi possível ratificar as mesmas observações de sala de 

aula, outrora verificadas, quais sejam, evidências de que, quando do ingresso dos professores 

do NAEE na unidade escolar, os docentes da escola indicam para atendimento não somente os 

possíveis alunos com deficiência, mas também grupos de estudantes com rendimento escolar 

aquém do esperado que, em muitos casos, não conseguem aprender conforme as expectativas 

dos professores. 

Não por acaso, a crença dos docentes das turmas regulares reside no fato de que o 

desempenho acadêmico insatisfatório dos alunos da escola comum está obrigatoriamente 

relacionado a questões de deficiência intelectual, motivo pelo qual o trabalho do NAEE e de 

seus profissionais é requerido constantemente.  

Desse modo, a chegada do professor especialista na escola passou a representar uma 

‘tábua de salvação’, no sentido de que passou a mobilizar os professores da classe regular em 

solicitações de ordem psicológica ou emocional, dentre outras, creditando aquele profissional 

a possível resolução de questões não necessariamente relacionadas à Educação Especial.  

Sabe-se que a forma de pensar do indivíduo sofre influências do meio em que vive, em 

seu ato de descobrir, criar e refletir, fazendo com que as certezas se transformem em 

questionamentos, especialmente diante da constatação do diferente.  

Nesse contexto, a relação com o conhecimento experimenta mudanças advindas da 

existência do diferente, articulado à conflitante concepção tradicionalista. O estudioso Giddens 

(1938), sociólogo britânico, professor e conferencista, renomado por sua Teoria da Estruturação 

e pela visão holística da sociedade contemporânea, ressalta que a “natureza das instituições 

modernas está profundamente ligada ao mecanismo da confiança em sistemas abstratos, 

especialmente confiança em sistemas peritos” (GIDDENS, 1991, p.77). 
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Nesse aspecto, pode-se inferir que a busca pelo professor especialista na escola regular 

está ancorada na ideia de que todas as crianças ‘normais’ deveriam acompanhar o currículo, em 

tempo regular. Essa condição de ser e estar no mundo de maneira igual, arraigada culturalmente, 

é representada “não apenas em termos da contingência comum das coisas, mas em termos da 

reflexividade do conhecimento em relação ao qual as práticas sociais são organizadas” 

(GIDDENS,1991, p.77) e legitimadas socialmente. 

Nesse sentido, as transformações sociais e as cobranças impostas pela modernidade 

ampliam as formas de ensinar e aprender, especialmente em um ambiente escolar, tão marcado 

pela diversidade. Para Giddens (1991, p.8), o conceito de ‘modernidade’ “refere-se a estilo, 

costume de vida ou organização social, que emergiram na Europa a partir do século XVII e que 

ulteriormente se tornaram mais ou menos mundiais em sua influência.  Baseando-se nessa 

‘mundialização’, paradigmas internacionais modernos foram construídos e divulgados, como 

forma de padronizar ações, valores e atitudes.  

Na ideia da inclusão da pessoa com deficiência, desde 1948 “O direito de cada criança 

à educação foi proclamado pela Declaração Universal de Direitos Humanos e foi fortemente 

reconfirmado em Jomtien, pela Declaração Mundial sobre Educação para Todos” (UNESCO, 

1990, p.1).  

Esse aporte dos direitos humanos é em função de que “A cidadania, os valores humanos 

precisam ser vivenciados e construídos, na escola, nas pequenas ações do dia-a-dia, abrangendo 

os direitos e os deveres, gerando compromisso, responsabilidade e participação” (JESUS; 

BRABO, 2009, p.7003).  Além disso, há “o pressuposto da educação em direitos humanos, que 

é conhecer e viver direitos humanos e cidadania na escola” (BRABO, 2009, p.288, grifo do 

autor). 

Nessa lógica, um dos marcos históricos está descrito na Declaração de Salamanca, que 

indica a necessidade de orientar as instituições escolares sobre como compreender os alunos 

com necessidades especiais em um contexto escolar: “[...] as escolas deveriam acomodar todas 

as crianças independentemente de suas condições físicas, intelectuais, sociais, emocionais, 

linguísticas ou outras (UNESCO,1994, p.3).  Além disso, esse documento apregoa a 

necessidade de se buscar meios suficientes para dar conta da aprendizagem de tais estudantes: 

 

[...] tais condições geram uma variedade de diferentes desafios aos sistemas 
escolares. No contexto desta Estrutura, o termo "necessidades educacionais 
especiais" refere-se a todas aquelas crianças ou jovens cujas necessidades 
educacionais especiais se originam em função de deficiências ou dificuldades 
de aprendizagem. Muitas crianças experimentam dificuldades de 
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aprendizagem e, portanto, possuem necessidades educacionais especiais em 
algum ponto durante a sua escolarização. Escolas devem buscar formas de 
educar tais crianças bem-sucedidamente, incluindo aquelas que possuam 
desvantagens severas (UNESCO, 1994, p.4). 
 

 

No Brasil, a Constituição de 1988 e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDBEN n.º 9394/96) trazem aparatos, em seus textos legais, que coadunam esses princípios. 

Assim, a partir do conjunto dessas legislações, esse país, como signatário, ensejou uma maior 

discussão relacionada às políticas públicas para a inclusão e, no ano de 2008, foi apresentado o 

documento intitulado Política Nacional da Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva (PNEEPEI), construído em conjunto com o Ministério da Educação, para nortear o 

trabalho educacional pela noção de equidade. 

Nesse caso, a proposição é de que o desenvolvimento do processo educacional deva 

se direcionar por “[..] um paradigma educacional fundamentado na concepção de direitos 

humanos, que conjuga igualdade e diferença como valores indissociáveis, e que avança em 

relação à ideia de equidade formal, ao contextualizar as circunstâncias históricas da produção 

da exclusão dentro e fora da escola” (BRASIL, 2008, p.1). 

A regulação proposta por esse documento destaca, entre outros pontos, que todos 

podem aprender, desde que ofertadas condições adequadas, em um ambiente menos restritivo 

e mais comprometido com as revoluções sociais e seus reflexos escolares:  “A proposta da 

Educação Inclusiva implica em mudanças estruturais nos sistemas educacionais, ou seja, a 

adoção de um novo paradigma educacional fundamentado no processo de construção do 

conhecimento e no respeito à diferença ” (BRASIL, 2006, p.4).  

Pelo fato de a educação ser historicamente concebida por meio de padrões, de forma 

homogeneizadora, a proposta da educação inclusiva apresentada na modernidade trabalha com 

as singularidades, a partir da diversidade. Nesse aspecto, conforme atesta Giddens (1991), as 

interações estabelecem uma relação com a “discussão, na observação sociológica familiar de 

que na vida social moderna muitas pessoas, a maior parte do tempo, interagem com outras que 

lhes são estranhas” (1991, p.75).  

Nessa lógica, a instituição escolar é reconhecida como espaço de encontro da 

diversidade; assim, cumpre perguntar se a escola moderna da atualidade tem de fato conseguido 

atender aos requisitos necessários para promover uma educação de qualidade para todos, como 

preceituado nas declarações mundiais e, também, o que é compreendido como qualidade, nesse 

contexto.  
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Atualmente se observa que a diferença, a diversidade e as questões de inclusão, embora 

apregoadas mundialmente, não têm sido completamente consideradas no cotidiano social ou 

educacional. A proposta de educação para todos (JOMTIEN, 1990), especialmente no ambiente 

escolar, envolve proposições de ensino para atender às exigências de uma sociedade mais justa 

e equânime, sem espaço para preconceitos e discriminação, reconhecendo as diferenças como 

atributo do ser humano e, portanto, sendo capaz de promover a interação de todos entre si e 

com o mundo ao redor. 

Nessa perspectiva, D´Agua (2017) afirma que reconhecer a diversidade e suas 

singularidades é tarefa básica de todos os que lidam com o humano; dessa forma, os 

profissionais da escola, a equipe de gestão e os professores da sala de aula precisam estar atentos 

para perceber de fato o aluno, considerar a realidade em que vive, as complexidades e 

possibilidades inerentes a sua pessoa e vivências.  

Olhando-se por esse prisma, a condição de atenção ao ser humano em suas 

especificidades, que se constitui por meio da observação de suas interações, modos de vida, 

processos de pertencimento, permite compreender que o não aprender no tempo regular não 

caracteriza necessariamente um fator interno (deficiência), de ordem patológica ou biológica, 

nos casos em que não se origina em razão das determinações dos conteúdos curriculares:  

 

 [...] a experiência escolar é avaliada sem que a escola considere a maneira 
como ela mesma se relaciona com a subjetividade do aluno. Diretores, 
professores, orientadores educacionais, assistentes pedagógicos, psicólogos e 
médicos – no processo de estigmatizar e discriminar o aluno, quase sempre 
rotulado como ‘deficiente mental’ (PATTO, 2015, p.15). 

 

Sendo assim, refletir sobre a inclusão na escola requer ampliar o universo de observação; 

exige alteração de postura frente ao processo de ensino e de aprendizagem, além da intenção de 

encontrar possibilidades que subsidiem a prática pedagógica. Nessa perspectiva, a condição de 

professor precisa ser ressignificada, já que todos são aprendizes e há inúmeras chances de 

criação e recriação de conceitos e práticas, por meio da mediação das relações do contexto 

escolar, em um processo dialético de aprendizagem e troca de experiências.  

Dentro dessa ideia, Mantoan (2018) coloca que a questão é que a organização linear e 

homogênea sob a qual a escola regular foi sedimentada acaba por criar uma pseudo ilusão de 

que todos os alunos aprendem no mesmo tempo e da mesma forma; nesse caso, torna-se grande 

o número de professores que se frustram quando essa expectativa não é alcançada.  

Nessa perspectiva, como a escola se constitui de grupos formados por meio de várias 

singularidades que a define, reconhece-se a inexistência de uma forma única e pronta de 
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trabalhar e de lidar com os desafios. Essa condição acaba por anunciar a necessidade de 

ressignificação da própria instituição escolar, de forma que ela possa se reconstruir por meio de 

seu próprio público e de suas necessidades, quer sejam especiais ou não.  

Portanto, não por acaso se observa que as dificuldades encontradas pelos professores 

nos processos de ensino e aprendizagem acabam por estimular a busca de auxílio junto ao 

Atendimento Educacional Especializado (AEE) que passa, assim, a ser confundido com um 

‘reforço escolar’, em muitos casos, já que as fragilidades em desenvolver o trabalho educacional 

na diferença levam o docente à interpretação dos fatos como uma suposta deficiência cognitiva 

dos alunos e, desse modo, a solicitar o apoio oferecido pelo Núcleo de Atendimento 

Educacional Especializado (NAEE), em busca de ‘solução’.  

Cumpre destacar que registros documentais extraídos da Gerência de Educação 

Especial (GEE) da Secretaria Municipal de Educação (SME) do município de São José do Rio 

Preto indicam que o número de encaminhamentos para o AEE com esse tipo de queixa pelo 

professor da escola regular é significativamente elevado.  

Nesse panorama, importa salientar que as crianças com deficiência matriculadas nas 

salas de aulas do ensino regular municipal, cujo comprometimento na aprendizagem é real, 

possuem uma indicação prévia para o AEE, regulamentada pela PNEEPEI.  Nesse 

encadeamento, não se deve atribuir a situação de rendimento insatisfatório do estudante, diante 

da expectativa da turma, como produção e utilização de diagnóstico prévio para os 

encaminhamentos aos professores especialistas.  

Diante disso, a hipótese de que o baixo rendimento acadêmico sugere deficiência retira 

o foco do trabalho docente das diversas possibilidades de abordagens pedagógicas e, também, 

não prioriza as necessidades de aprendizagem, de acordo com o Parecer CNE/CEB nº 17/2001: 

 
[...] em vez de focalizar a deficiência da pessoa, enfatiza o ensino e a escola, 
bem como as formas e condições de aprendizagem; em vez de procurar, no 
aluno, a origem de um problema, define-se pelo tipo de resposta educativa e 
de recursos e apoios que a escola deve proporcionar-lhe para que obtenha 
sucesso escolar; por fim, em vez de pressupor que o aluno deve ajustar-se a 
padrões de "normalidade" para aprender, aponta para a escola o desafio de 
ajustar-se para atender à diversidade de seus alunos (BRASIL, 2001, p. 14 ou 
p.33). 

Isso posto, concebe-se a Educação Inclusiva a partir da valorização das possibilidades 

dos alunos, em razão das suas potencialidades, considerando seus conhecimentos prévios e suas 

condições de aprendizagem, com vistas à construção do conhecimento. 
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Sabe-se que pela Lei nº 12.796/2013, a educação básica obrigatória atende crianças na 

faixa etária dos 4 aos 17 anos; assim, o percurso escolar se estabelece em um tempo de cerca 

de treze anos.  Portanto, se um aluno, nessa trajetória, é considerado ‘problema’, por não 

acompanhar o currículo e, por esse motivo, é encaminhado para um atendimento especial sem 

a necessidade real, pode acabar sendo excluído das vivências e experiências comuns da sala de 

aula, já que passa a ser estigmatizado em sua condição de ser e/ou estar em um nível aquém dos 

demais estudantes.  

Essa situação pode se agravar em crianças e jovens de famílias menos favorecidas 

economicamente: “O pobre é constantemente incluído, por mediações de diferentes ordens, no 

nó que o exclui, gerando o sentimento de culpa individual pela exclusão” (SAWAIA, 2001, 

p.9). 

Nesse contexto, evidencia-se que as limitações e a condição social do sujeito não 

deveriam ser uma forma de impedimento para sua inclusão no sistema educacional. Ao 

contrário, deveriam se constituir em mera observação de sua condição; afinal, de acordo com 

Tardif e Lessard, “[...] ensinar é trabalhar com seres humanos, sobre seres humanos, para seres 

humanos. Essa impregnação do trabalho pelo objeto humano merece ser problematizada, por 

estar no centro do trabalho docente” (2011, p.31).    

Nessa lógica, a capacidade do aprendizado não pode se restringir aos conteúdos 

acadêmicos programados, pois, segundo Mantoan, Prieto e Arantes (2006, p.17), “a exclusão 

escolar manifesta-se das mais diversas e perversas maneiras, e quase sempre o que está em jogo 

é a ignorância do aluno diante dos padrões de cientificidade do saber escolar”. 

Na continuidade de tal ideia, as autoras afirmam que não é possível praticar a inclusão 

dentro de uma escola de preceitos tradicionais, e isso pode ser constatado quando a unidade 

escolar se depara com as queixas dos professores das salas de aula regulares, pois seus relatos 

verbalizam as angústias resultantes de não atingir as metas propostas pelo currículo ofertado 

pelos sistemas de ensino; daí a afirmativa de que não se trabalha a diversidade com base 

exclusiva no aprendizado de conteúdos programados.  

Dessa forma, a despeito do direcionamento dado pela PNEEPEI (2008) para se 

trabalhar a inclusão nas unidades escolares, as dificuldades enfrentadas cotidianamente no 

contexto escolar para a efetivação do trabalho pedagógico com os alunos com deficiência 

demonstram a necessidade de novas discussões, sobre os vários temas relacionados a essa 

questão, com vistas a fortalecer e solidificar o exercício da educação inclusiva nas práticas 

escolares.  



23 

 

 

Até 1970, no mundo, vigorava o chamado Modelo Médico que, em síntese, 
entendia a deficiência como uma condição exclusivamente do indivíduo, algo 
passível de estudos específicos, tratamento, “cura” e atendimentos 
especializados voltados à adequação e à adaptação da pessoa com deficiência 
ao contexto social e escolar. Com base nesse entendimento, os ambientes e as 
atitudes de toda a sociedade seguiam inalterados e apenas as pessoas com 
deficiência “selecionadas” por especialistas de diferentes áreas podiam ser 
“integradas” aos ambientes sociais comuns a todos, dentre os quais a escola e 
o trabalho (MANTOAN, 2018, p.9). 

 

Nesse contexto, a partir da década de 70 surgiu um novo entendimento sobre a 

deficiência, que de ‘modelo médico’ passou a ‘modelo social’. Nessa perspectiva, começou a 

ser entendida como uma condição do contexto social do indivíduo, fato que corresponsabiliza 

todos os entes da sociedade, em especial as autoridades e entidades públicas, para com a 

questão. Com isso, a acessibilidade e a eliminação de barreiras passaram a ser objeto de estudos 

e medidas para a concretização da proposta de inclusão social. 

 Cumpre destacar que Mantoan (2018) pontua que a política de 2008 (PNEEPEI) já 

vinha seguindo a base do modelo social da deficiência e, nesse esteio, considera a premência 

da continuidade dos estudos, para que as situações inerentes às deficiências sejam conhecidas 

por todos, especialmente nos ambientes coletivos, em que a multiplicidade e a complexidade 

das pessoas são fortes e marcantes, como, por exemplo, o ambiente escolar, o do trabalho, os 

lugares públicos, a família e, sobretudo, a sociedade como um todo.  

No caso do município de São José do Rio Preto, a Secretaria de Educação Municipal 

(SME) conta com uma Gerência de Educação Especial (GEE), responsável pelo Atendimento 

Educacional Especializado (AEE) nas escolas municipais. Ao longo dos anos, essa gerência 

tem registrado a recorrência de solicitações da presença do professor especialista nas escolas, 

para avaliação de alunos do Ciclo I do Ensino Fundamental, com hipótese de deficiência, a 

partir da observação realizada pelos docentes da sala de aula.  

Diante disso e, também, das observações das práticas experenciadas no meu trajeto 

profissional de professora especialista do Núcleo de Atendimento Educacional Especializado 

(NAEE), bem como de gestora da Educação Especial, foi-se delineando o objeto dessa pesquisa, 

especialmente pela necessidade de tentar entender a relação dos docentes da escola regular com 

os profissionais do AEE.  

Nesse sentido, justifica-se um estudo dessa natureza por acreditar que ele possibilite 

compreender a abrangência das motivações dos professores das salas de aulas comuns para o 

encaminhamento dos alunos para o NAEE, não somente nos casos de constatação de 
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deficiência/necessidades especiais, mas, também, quando os resultados de aprendizagem de 

alguns alunos se apresentam aquém do esperado em relação aos demais estudantes das turmas.     

Para tanto, optou-se por uma pesquisa de abordagem qualitativa e de natureza aplicada, 

já que objetivou gerar conhecimentos para aplicação prática (SILVA E MENEZES, 2001), 

especialmente no cenário de questões específicas da educação inclusiva. 

Quanto aos objetivos, esse estudo intentou, de forma geral, identificar e compreender 

as concepções dos profissionais das unidades escolares sobre o AEE, que determinam o 

encaminhamento dos alunos para o atendimento especializado.   

Para alcançar tal objetivo geral, foram necessários três objetivos específicos, quais 

sejam: i) descrever o trabalho do AEE realizado no município; ii) perfilhar as considerações de 

educação inclusiva na rede municipal; iii) reconhecer as expectativas dos profissionais da 

comunidade escolar sobre o AEE, pela ótica do gestor.    

Com relação aos procedimentos técnicos, foram utilizados o estudo bibliográfico, 

documental e levantamento, em virtude da necessidade de angariar subsídios para apoiar a 

análise dos dados levantados, coletados por meio da organização de entrevistas 

semiestruturadas, realizadas com os coordenadores pedagógicos das unidades escolares 

pesquisadas.  

Sabe-se que a análise documental busca identificar informações factuais nos 

documentos, a partir de questões ou hipóteses de interesse, constituindo-se em fonte segura e 

abastada, por se tratar de documentos oficiais de domínio público, o que possibilita sua consulta 

sempre que necessário (LÜDKE e ANDRÉ, 1986). No caso desse estudo, a SME, por meio da 

GEE, disponibilizou documentos oficiais e registros (resoluções, decretos, atas com valor legal 

de documentos, relatórios conclusivos, estudos por comissões, registros do departamento), 

dentre outros, de modo a apoiar o andamento das demais etapas da pesquisa.  

No caso da escolha das cinco unidades escolares participantes da pesquisa de campo, 

considerou-se como critério a divisão geográfica do município de São José do Rio Preto, 

estabelecida desde 2018 em dez macrorregiões2. Tal escolha teve como intento considerar e 

apreender os sentidos percebidos a partir da diversidade experimentada nas diversas 

comunidades da cidade:  

                                                           
2 Decreto nº 18.073, de 29 de junho de 2018, que institui a divisão geográfica do município de São José do Rio 
Preto e dá outras providências (Disponível em < https://leismunicipais.com.br/sp/sao.jose.do.rio.preto/decreto-
18073-2018-sao-jose-do-rio-preto-sp.pdf>). 
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[...]em condições de modernidade, o lugar se torna cada vez mais 
fantasmagórico: isto é, os locais são completamente penetrados e moldados 
em termos de influências sociais bem distantes deles. O que estrutura o local 
não é simplesmente o que está presente na cena; a "forma visível" do local 
oculta as relações distanciadas que determinam sua natureza (GIDDENS, 
1991, p.22). 

 

Sendo assim, a escolha pontual do local se tornou uma categoria de análise a priori, 

na medida em que a observação dos diversos aspectos constituintes das comunidades escolares, 

tais como a localização geográfica, as formas de agrupamentos, organização social e 

econômica, entre outros aspectos, trouxeram à tona um conjunto de informações de abrangência 

significativa. 

Dessa feita, destaca-se que a escolha das escolas participantes da pesquisa, dentre as 

dez macrorregiões enunciadas, pautou-se na variável do número de pedidos de 

encaminhamento de alunos para o NAEE, considerando-se, de um lado, as unidades escolares 

com muitos encaminhamentos e, de outro, as de bem poucos, conforme documentado pela GEE.   

No que tange ao universo de participantes, optou-se para que ficasse circunscrito aos 

gestores (coordenadores pedagógicos) das escolas selecionadas que, por sua vez, responderam 

a entrevistas semiestruturadas, cujas perguntas objetivaram encontrar respostas sobre quando e 

por que algumas crianças das escolas regulares do Ciclo I do Ensino Fundamental são 

encaminhadas para o AEE, com indicações de deficiência, mesmo sem uma investigação mais 

aprofundada e/ou laudo médico. 

O trabalho de pesquisa ora apresentado está organizado em 4 capítulos, a saber: 

O primeiro capítulo apresenta o trabalho do AEE do município em São José do Rio 

Preto, desde seu início, no princípio do novo século (2002), quando foi constituído o Núcleo de 

Atendimento Educacional Especializado (NAEE) e que, com o passar anos, por meio de 

programas e projetos, tornou-se referência regional.  Apresenta-se também, nessa seção, o 

percurso formativo dos profissionais da educação ligados à Secretaria de Educação Municipal 

(SME).   

O segundo capítulo apresenta reflexões sobre o conceito de deficiência e as necessidades 

educativas especiais, com base em estudiosos importantes, como MANTOAN (2018); 

SAWAIA (2001); DINIZ (2007), com suas considerações sobre o conceito de educação pautado 

no modelo médico, que perdurou até os anos 70, e o modelo social, que intenta exercer papel 

moderador na sociedade atual. 

O terceiro capítulo, por sua vez, apresenta o fracasso escolar discutido desde os anos 90, 

com o embasamento de pesquisadores como PATTO (2015); FREIRE (2005); BUENO (1997) 
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e CASTEL (2000), que realizaram estudos considerados clássicos nos anos 90, dada a sua 

relevância para a educação.  

Além disso, nessa seção, as considerações dos autores são apresentadas e debatidas, na 

relação com os cenários atuais das escolas, na perspectiva dos conceitos de inclusão e das 

políticas de educação para todos, além da concepção de gestão democrática nas escolas. Assim, 

as reflexões se encaminharam pelos parâmetros de ‘normalidade’ e de expectativa dos 

professores da escola comum em relação ao desempenho acadêmico de seus alunos.  

O capítulo quatro apresenta a investigação de campo e os procedimentos metodológicos, 

a partir das entrevistas realizadas com os coordenadores pedagógicos (gestores) das escolas, 

com fundamentação na análise textual discursiva, de MORAES E GALIAZZI (2006; 2011). 

Ao final, seguem as considerações a respeito do trabalho realizado, tecidas pela 

articulação entre os objetivos almejados e o aprofundamento teórico conquistado durante o 

processo da pesquisa. 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Na contemporaneidade, a educação escolar deve ter como proposta mais do que 

ensinar conteúdos, fragmentados por disciplinas. As concepções, atitudes e valores precisam  

permear as relações estabelecidas, bem como os processos de ensinar e aprender.  Para além, 

faz-se necessário reconhecer os direitos humanos em sua essência, de modo a instaurar um  

ambiente coletivo e solidário nas escolas.  

Com isso, torna-se mais simples promover e possibilitar a convivência de diversas 

culturas, a redescoberta de valores e trocas, o que pode ampliar os saberes, por meio do 

respeito às diferenças, e alterar qualitativamente as relações para processos construtivos 

perenes de alteridade e comunhão com as singularidades dos seres humanos que compõem a 

comunidade escolar.  

Nesse sentido, pensar na formação de um cidadão pleno, capaz de ser autônomo para 

interpretar os diferentes conceitos no mundo sobre a diversidade, torna-se um desafio e um 

desejo dos profissionais que estudam e atuam na educação. Assim, a função da escola se abre 

para um universo em que a multiplicidade ganha espaço e em que as diferenças não devem 

mais medrar, com estigmas sobre a ideia de incapacidade ou de impossibilidade. 

Nessa lógica, almeja-se que o acesso e a permanência na escola sejam mais do que 

prerrogativas explicitadas pela lei.  Nesse caso, as atividades devem ser experimentadas de 

fato por todos aqueles que ingressam nesse espaço, de nova reconfiguração, construída a 

partir de bases epistemológicas e humanas, concorrendo para que princípios de equidade e 

igualdade de oportunidades façam parte de uma realidade social e educacional. 

Em outras palavras, indica-se que a escola consiga se desvencilhar de suas 

concepções do passado, em que o trabalho pedagógico é voltado a apenas um determinado 

grupo social, selecionado a partir da identificação de interesses e da significação de conteúdo, 

para ser repensada pela concepção de que todos são iguais nas suas diferenças. 

Nessa pesquisa, os serviços disponíveis do Atendimento Educacional Especializado 

(AEE) ofertados pelo município de São José do Rio Preto ganharam espaço, a partir do 

formato instituído pelas diretrizes legais, e angariaram identidade própria, no que diz 

respeito à atuação docente, com vistas à efetivação dos objetivos propostos para a inclusão 

do público alvo da educação especial, que é uma parcela do montante reconhecido como 

‘diferentes’.  
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Nesse contexto, conceitos de inclusão e exclusão acabam por abranger diferentes 

grupos sociais que, por motivos diversos, encontram-se em categorias e subcategorias, não 

necessariamente relacionadas a alguma deficência. Desse modo, vale lembrar que as ações 

afirmativas para a que a inclusão seja de fato contemplada nos espaços escolares devem estar 

relacionadas também às ‘demais diferenças’, que caracterizam os seres humanos na sua 

totalidade, e não tão somente por uma deficiência. 

No que tange específicamente à educação, sabe-se que as instuituições de ensino, por 

foça legal, têm o dever expresso de oferecer matrícula à população, a fim de garantir direito 

de ‘educação para todos’. Nessa perspectiva, as escolas se constituem,  ou pelo menos 

deveriam se constituir, em um espaço acolhedor, de inclusão das diferentes  identidades, de  

forma que cada sujeito se torne protagonista de  sua história de vida, sem lugar para 

preconceitos, ou pré-concepções que intimidem ou segreguem, de alguma maneira. Eis o 

sentido maior da inclusão! 

Nesse panorama, diante da necessidade de adequação das escolas para a adesão aos 

parâmetros de uma política inclusiva, conforme descrito nesse trabalho, algumas ações 

surgiram a partir dos anos 60/70 e começaram a desenhar movimentos para a inclusão de 

pessoas com deficiência que, até então, eram consideradas pelo modelo médico, cujo foco 

era voltado às particularidades da lesão, fator que se pautava pelos rótulos. Nesse caso, tais 

pessoas eram tachadas como ‘anormais’.  

Assim, a partir dessa motivação, as políticas públicas iniciaram propostas inclusivas, 

respaldadas por aparatos legais, que se coadunavam com a realidade de cada um, para que a 

sociedade e os profissionais que atuam nas escolas pudessem progressivamente constituir 

uma cultura inclusiva, garantindo legitimidade para todos aqueles que procuram esse espaço 

social.  

Então, quando da transição  da concepção do modelo médico para o modelo social, as 

estruturas de organização para a inclusão desse ‘novo público’ que passou a chegar nas escolas 

necessitaram de um novo posicionamento, e as mudanças começaram a acontecer. Tais 

mudanças, que se tornaram constantes, demarcaram um caminho de muitas experiências, 

construídas paulatinamente na condução do processo escolar, além de indagações e conflitos, 

que povoavam as ações inclusivas experimentadas no espaço escolar.   

Nesse sentido, mais do que a consolidação do acervo legal, era preciso que os 

profissionais da educação participassem desse processo de mudança, compreendendo a inclusão 
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dos ‘diferentes’ como direito público subjetivo e, sobretudo, como possibilidade inclusiva e de 

conquista da autonomia.  

Nesse entendimento, caminhos desenhados no decurso dessa pesquisa, indicaram a 

necessidade da expansão do foco investigado, de modo a abarcar processos históricos 

demarcados pela exclusão e, nesse escopo, ter condições de compreender as condições 

associadas ao fracasso escolar. Nesse sentido, estudos de Patto (2015) foram revisitados, 

articulando suas discussões e relações de significado com os múltiplos e contínuos processos 

de exclusão, ainda experimentados e recorrentes, durante o percurso escolar, a partir das 

trajetórias de insucessos e discriminações de estudantes.  

Destarte, no âmago das concepções de homogeneidade e busca pela padronização 

culturalmente concebidas pelos modelos e padrões socialmente cultivados, a escola tradicional 

se instituiu como uma das únicas possibilidades de sucesso e futuro promissor, a partir de uma 

‘normalidade aparente’. Casos que escapavam a essa ‘estrutura organizante’, recorrentemente 

passaram a ser justificados por questões patológicas, associadas ao saber médico, em detrimento 

do saber educacional.  

Com isso, em muitas ocorrências, esses casos acabavam sendo terceirizados para outras 

áreas consideradas ‘de maior competência’, pelos profissionais da educação. Essas atitudes, 

advindas da escola e de seus atores, acabou por fragilizar as diferentes possibilidades e 

estratégias que poderiam ser experimentadas nos processos de ensino e de aprendizagem.   

Entende-se que os princípios conexos da educação inclusiva intentam trazer para as 

instituições escolares aquelas crianças segregadas em casa, de alguma forma, ou até mesmo 

evadidas do sistema escolar.  Nessa lógica, as desigualdades potencializam a precariedade de 

condições das pessoas com deficiência, na escola, assim como irrompem em brechas para todos 

aqueles que não correspondem ao ideário de alunos do imaginário social. Com isso, as 

dificuldades de aprendizagem são facilmente tachadas como ‘anormalidades’, muitas vezes, e 

acabam por engrossar as fileiras dos processos de exclusão. 

Os dados coletados durante essa pesquisa revelaram que há uma procura crescente, por 

parte dos profissionais da escola, pela intervenção do professor especialista para um grupo 

considerável de alunos, não necessariamente público-alvo da educação especial, mas que 

apresentam uma necessidade educativa especial. Essa demanda se mostra crescente e se 

constitui rapidamente, aumentando, assim, os encaminhamentos equivocados para o AEE, já 

que, em muitos casos, não existe uma deficiência: as dificuldades se instituem de outras 

necessidades, advindas das práticas e do cotidiano escolar.  
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Assim sendo, repensar as relações estabelecidas nas unidades escolares, as projeções e 

a realidade social de cada ambiente acaba por se tornar uma iniciativa imprescindível entre os 

profissionais da escola, alunos e comunidade. Sabe-se que as concepções de educação 

assumidas na escola se refletem no desempenho das crianças e nas respostas que elas dão a seus 

professores. Logo, as diferenças entre os métodos utilizados, os materiais didáticos, as opções 

metodológicas representam posicionamentos e, portanto, acabam por indicar comportamentos 

que reverberam possibilidades inclusivas, ou não, no espaço escolar.   

Cumpre destacar que durante a pesquisa realizada nas escolas, notou-se que paira uma 

variedade de conceitos/julgamentos sobre inclusão, dentre eles: dúvidas relacionadas à atuação 

em sala de aula; encaminhamentos de alunos a essa ou aquela escola; acompanhamento de 

processos de avaliação, entre outros, de mesma relação.  Além disso, observa-se acomodação, 

resistência e certo receio por uma parte do corpo docente em aderir a propostas inovadoras, que 

alterem sua rotina, acarretando a promoção de situações conflitantes diante das práticas já 

consolidadas.  

Outrossim, uma questão bastante acentuada nesse trabalho foi a atenção para com as 

famílias dos alunos, que experimentam de perto lutas e dificuldades em razão de sua 

vulnerabilidade socioeconômica e, muitas vezes, não conseguem atuar conjuntamente com a 

escola, no vínculo de participação que se faz necessário. Notou-se que tal situação emana, em 

alguns casos, pelo fato de as famílias estarem, muitas vezes, imersas em suas aflições quanto 

ao futuro de suas crianças e, em outros, por não entenderem a importância da proximidade com 

a unidade escolar, o que dificulta o estabelecimento da relação escola família.   

Outro ponto a ser destacado se relaciona à percepção da comunidade escolar a respeito 

do trabalho realizado pelo professor do NAEE. Nesse tópico, verificou-se que o motivo que 

justifica o encaminhamento dos alunos sem nenhuma deficiência para o atendimento 

especializado é, para 80% dos entrevistados, a necessidade de buscar recursos para as 

dificuldades de aprendizagem dos estudantes, principalmente no que tange à alfabetização, mais 

precisamente ao processo de leitura e escrita; concomitantemente, o mesmo percentual rezinga 

sobre a inexistência de outro tipo de ‘ação diferenciada de apoio pedagógico’.   

Essa percepção dos entrevistados se entrelaça ao fato de que o seu entendimento sobre 

o reforço escolar é de que ele acaba por não contemplar os objetivos previamente acordados em 

sua proposta, motivo pelo qual o apelo pelo AEE aumenta ainda mais. Nessa perspectiva, a 

destinação de ambos os recursos é caracterizada como análoga, o que falsamente subjuga 

situações totalmente distintas como similares. 
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Da mesma forma, as entrevistas evidenciam as aflições dos gestores em tomarem algum 

tipo de providência em relação aos alunos que não aprendem satisfatoriamente e, ao serem 

cobrados pelas famílias sobre o desempenho insatisfatório, ou, para justificar os baixos índices 

expressos pelas avaliações externas, acabam por concordar em encaminhar os estudantes para 

o AEE, supondo que respostas relacionadas a uma possível ‘deficiência’ possam de alguma 

forma resguardar as práticas já consagradas, de modo a não macular a imagem do corpo docente 

da escola. 

Nesse contexto, por possuir recursos ou alternativas para que a aprendizagem do aluno 

‘diferente’ seja assertiva, o corpo docente da escola regular reconhece no professor do NAEE 

a acadêmica ideal para dar conta das dificuldades apresentadas e, por conseguinte, da possível 

melhora no desempenho escolar. 

Tal pressuposto, expresso na pesquisa, indica a crença recorrente que ainda povoa o 

imaginário dos profissionais da educação sobre a necessidade da presença de um especialista 

na escola, pois, dessa forma, o trabalho terceirizado a partir de um ‘saber diferenciado’ 

conclama um ‘perito’ que possa corresponder às expectativas  de experiências de sucesso 

escolar.  

Cumpre destacar que as informações colhidas pelas entrevistas deram conta de 

evidenciar que a inconstância das equipes, quer seja no grupo de professores, ou no quadro de 

gestão, acaba por gerar certa instabilidade no trabalho pedagógico e, assim, dificultar ainda 

mais o entendimento preciso da função do professor especialista no seu trabalho no AEE.  

Na realidade, os estudos realizados e a pesquisa de campo indicaram a observância de 

uma série de divergências no entendimento do corpo docente sobre o trabalho do profissional 

do AEE. Destaca-se que o desconhecimento ou a descaracterização em relação ao conceito 

desse atendimento, entre outras implicações, acabam por classificar deficientes e não 

deficientes em uma mesma categorização, o que prejudica ambas as partes. 

Tal situação se reflete pelo fato de que os processos formativos de base, realizados pela 

própria escola, são interrompidos com frequência, ora pela volatilidade dos profissionais, ora 

por esfinges diversas do cotidiano escolar, dificultadoras do prosseguimento das ações 

propostas. Essa descontinuidade contribui para determinada instabilidade, cujos reflexos 

atingem os alunos, as famílias e a comunidade, já que a quebra de vínculos altera 

significativamente as relações, tão necessárias para a constituição de processos inclusivos, 

baseados na realidade da unidade escolar e no envolvimento dos grupos.  
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Nesse cenário, entre as escolas pesquisadas, os melhores resultados de desempenho, no 

tange a processos e avaliação educacional, estão associados às equipes escolares de maior 

solidez e participação da comunidade.   

Sendo assim, reconhecer e atuar na perspectiva da educação inclusiva ainda é prática 

em desenvolvimento, que carece de espaços formativos no âmbito da escola e dos sistemas 

de ensino. A possibilidade do AEE na unidade escolar parece um paradoxo, em alguma 

medida, pois, ao mesmo tempo em que inaugura um ‘lugar’ para quem tem deficiência e 

necessita de ‘complementos’ em seus processos de ensino e aprendizagem, pode também 

‘rotular’ alunos cujas dificuldades, espelhadas nesse mesmo processo, por motivos outros, 

não necessariamente se correlaciona a uma deficiência real. 

Tal fato se agrava quando se verificam as recorrentes solicitações de encaminhamento 

para o AEE, em casos de crianças que não apresentam nenhuma deficiência; apenas possuem 

comportamentos atípicos, que fogem ao padrão homogeneizante do contexto escolar e, por 

esse motivo, acabam sendo facilmente excluídas. 

 No tocante a essa pesquisa, efetuada junto às escolas do munícipio de São José do Rio 

Preto, o que se verificou é que as dificuldades de aprendizagem, tão recursivas nas escolas 

públicas brasileiras, manifestam-se por meio das experiências em sala de aula e se confirmam 

como consideravelmente maiores nas crianças provenientes dos segmentos vulneráveis, 

financeira e socialmente.  A análise dos dados levantados sugere que as desvantagens 

socioculturais de certas camadas da população refletem níveis de desempenho insatisfatórios, 

nas avaliações realizadas pelos sistemas escolares. 

Nesse sentido, entende-se que as concepções sobre ensinar e aprender, as formas de 

interagir e mediar, as mudanças ressentidas nas relações interpessoais e familiares vêm 

progressivamente provocando reflexões e dando pistas sobre como a instituição escolar pode 

efetivamente assumir um papel importante na vida e no processo de socialização e inclusão das 

gerações.  

Todavia, há que se considerar que o formato da escola continua o mesmo, ou seja, alunos 

de diferentes partes, com muitos ou poucos estímulos, culturas diferentes, com ou sem 

deficiências estão todos em uma mesma sala de aula, juntam-se e buscam nesse encontro 

algumas identificações dotadas de sentido. 

 Nesse contexto, os desafios dos profissionais da educação se pautam sobretudo em 

aprender com e para a diversidade. Tais demandas se relacionam ao fato de que muitos 

profissionais ainda se deparam com dificuldades em desenvolver um trabalho que atenda às 
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especificidades de cada estudante, o que equivale a precisar compreender integralmente a 

heterogeneidade dos indivíduos e planejar o desenvolvimento das atividades de forma adequada 

a cada um e para todos, ao mesmo tempo.  

Nessa perspectiva, reincide afirmar a necessidade de investimento em ações formativas, 

desenvolvidas no âmbito da unidade escolar, por meio de ações e pautas pontuais, que atendam 

à demanda local, e, também, no nível de sistema de ensino, a partir de políticas públicas que 

oportunizem e incentivem o aprimoramento profissional. 

Diante disso, as iniciativas para processos formativos junto aos profissionais da 

educação tornam-se indispensáveis à prática inclusiva. Nos estudos realizados, observou-se um 

número crescente de apelos de formação, registrados pelos educadores, para ampliar e respaldar 

os anseios provocados pela atuação nas escolas regulares no que se refere ao desenvolvimento 

de um processo educacional inclusivo.  

Nesse pressuposto, a própria organização do sistema de ensino municipal apresenta 

indícios que podem ser contabilizados favoravelmente à constituição de uma educação 

inclusiva, já que, além da Gerência de Educação Especial (GEE), espaço legal instituído, 

registrou-se também a realização de pesquisas junto aos profissionais da rede, buscando 

reconhecer as necessidades formativas latentes, necessárias ao fortalecimento dos conceitos e 

práticas que coincidem com o tema da inclusão. Nesse estudo, a fala dos gestores confirma a 

importância dada às ações formativas voltadas ao tema da ‘inclusão escolar’.  

Nesse cenário, a partir da voz expressa pelos professores, nas pesquisas realizadas, a 

GEE registrou a iniciativa de um processo formativo, realizado em 2019, em que foram 

organizadas equipes, constituídas pelos professores do NAEE, com o intuito de ministrar 

oficinas e palestras sobre temáticas referentes à inclusão. Previamente agendadas nas escolas, 

ou em locais apropriados, ofertavam formação continuada em serviço, de acordo com as 

demandas explicitadas.  

Isso posto, pode-se sopesar que, a partir dos dados levantados e analisados por esse 

estudo, é imprescindível a continuidade do investimento em ações formativas junto aos gestores 

e professores, de longa atuação, diante de suas necessidades ou interesses, mas, sobretudo, junto 

aos que acabaram de iniciar o percurso do magistério.  

Assim, com uma equipe formadora atuante nos diversos braços que compõem os 

sistemas educacionais, torna-se possível dar o primeiro passo, de muitos, para que a Política 

Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva consiga realmente ser 
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implantada, com seus objetivos inclusivos, também junto às novas gerações, seja de 

professores, seja de alunos, deficientes ou não.   
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